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Senhores Deputados.—Devido a um
singular conjunto de circunstancias, tam
deplordveis quanto inexplicaveis, que re-
velam o pouco cuidado pelos interdsses
bem compreendidos do exército e pelas
vantagens indiscutiveis que o Estado au-
feriria, estiveram por longo tempo des-
curados os servicos farmacéuticos, no exér-
cito.

A vossa comissio de guerra é de pa-
recer que a aprovaciio da presente pro-
posta de lei se impde inexorivelmente e
que deve ser votada por unanimidade e
sem restrigdes, visto tratar-se de assunto
inadisdvel e de excelentes resultados, como
obra de grande alcance econémico e fi-
nanceiro, a que o Estado tem de atender,
hoje mais que nunca.

Os servicos farmacéuticos, tais quais se
encontram, niio podem satisfazer cabal-
mente ds exigéncias sanitirias e as ne-
cessidades, sempre crescentes, do exér-
cito; por isso 6 que a reorganizacio dos
mesmos servigos, apresentada nesta pro-
posta de lei, melhorard considerdyelmente
um dos ramos mais importantes dos ser-
vicos militares, sem agravo para o Te-
souro, trazendo-lhe antes enorme eco-
nomia, que logica e manifestamente se de-
duz da independéncia em que o Estado
fica do mercado.

H4 tempos, quando a classe farmacgu-
tica militar apresentou ao Parlamento um
projecto baseado e fundamentado, como
éste, foi éle devidamente apreciado pelo
ilustre estadista Dr. Afonso Costa, entdo
Ministro das Finangas, com palavras muito
honrosas, quando afirmou que os oficiais
farmacéuticos constituem uma élite de
téenicos especialistas, indispenséveis no

exército, pelos seus servicos, e que, até
sob o pretexto de economia, se isso fosse
possivel alegar-se, niio devem deixar de
existir.

Teve &sse projecto parecer favorivel
da respectiva comissdo de guerra e finan-
cas e o apoio do valoroso Ministro da
guerra de entdo, Sr. Norton de Matos, o
qual, reconhecendo quanto era insuficiente
o quadro dos oficiais farmac@uticos mili-
tares, ordenou, ao estalar a guerra, a ins-
talagiio da Farmédcia Central do Exérecito,
para que nada faltasse, nesse sentido, as
nossas tropas, tanto em Franga, como em
Africa.

O mérito desta producdio e das expedi-
¢des 1ntensivas para os nossos soldados,
na guerra, além dos fornecimentos tam-
bém numerosos para as diferentes unida-
des do exéreito, no continente, pertence ao
pessoal téenico da Farmécia- Central do
Exéreito,” constituida, na sua maioria, por
oficiais farmacéuticos milicianos, traba-
lhando com uma actividade maravilhosa,
para fazer face a todas estas necessida-
des.

Como exemplo bem frisante e elo-
quente das vantagens enormes que resul-
tardo para o Estado da imediata execucéio
déste projecto, que reorganiza os Servi-
cos farmacéuticos do exéreito, basta dizer
que, desde 1 de Abril de 1918 a 30 de
Junho de 1919, a Farmaéacia Central do
Exéreito deu & Fazenda, incluindo a des-
pesa feita com o pessoal, um saldo liqui-
do positivo de 150.888817, pela diferenca
de prego por que os medicamentos mani-
pulados ficaram & Farmécia e por que
ficariam no mercado, diferenca que seria
ainda mais sensivel, em beneficio do Es-



tado, se se tivesse como referéncia o
preco actual dos produtos, hoje muito
mais elevado do que entfo. :

A experiéncia estd feita, portanto, e

com os melhores resultados, e o pessoal
farmaceéutico militar, a quem pode ser pe-

dida ainda uma maior utilizacio das suas
aptiddes, pela aprovacgiio da presente pro-
posta, e cujo maior desejo & por ao ser-
vigo do exéreito todos os seus conheci-
mentos profissionais e toda a sua activi-
dade, bem o merece. '

Lisboa e sala das sessdes da comissiio de guerra da Camara dos Deputados, 26

de Novembro de 1919.

Vergilio Costa.

Jodo E. Aguas.
Américo Olavo.
Liberato Pinto.

Tomds de Sonsa Rosa.
F. Pina Lopes.

Julio Cruz, relator.

Senhores Deputados. — A vossa comis-
“sfo de financgas, conformando-se inteira-
mente com as razdes aduzidas pela co-
missdo de guerra, em relagfio & proposta
de lei que submete & revisio do Parla-
.mento o decreto n.° 5:787-6 Q, é de pa-
recer que deve ser aprovada, tanto mais

_ Lisboa, 13 de Janeiro de 1920.
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quanto é certo que ela, em vez de impor-
tar despesa para o Estado, antes lhe asse-
gura, desde j4, uma receita que orga por
150 contos anuais, e que pode aumentar
muito mais, desde que seja integralmente
executada.

Atvaro de Castro.
Anténio Maria da Silva.
Afonso de Melo.

Antbal Licio de Azevedo.
Mariano Martins.

Alberto Jorddo.

Joaquim Branddo.

Nuno Simoes.

Anténio Fonseca.

Manuel Ferreira da Rocha.
Malheiro Reimdo.

Rail Tamagnini.

F. de Pina Lopes.

Alves dos Santos, relator.

Proposta de lei n.° 67-A

. Senhores Deputados. — Pelo artigo 22.°
do decreto n.° 5:787-6 Q, de 10 de Maio
tltimo, que reorganiza o servigo farmacéu-
tico do exéreito, deixa-se & deliberaciio
parlamentar a fixaciio do quadro perma-
nente dos oficiais déste servico.

. Como porém o namero de oficiais ters
de ser funcdo de maior ou menor ampli-
tude a dar aos servigos desta especiali-

" Lisboa, 22 de Julho de 1919.

dade e como o decreto n#o tenha tido
execucdo sendo na parte referente 3 far-
mécia central, mais armoénico serd sus-
pender a sua execucfio nas restantes par-
tes e submeté-lo no seu conjunto & apre-
ciagio do Parlamento: pelo que tenho a
honra de submeter & vossa revisio o de-

creto n.° 5:787-6 Q.

O Ministro da Guerra, Helder Ribeiro.



Decreto n.° 5:787—6 Q

Considerando que o servigo farmacéu-
tico militar necessita de imediata remode-
lagdo para poder satisfazer 4s exigéncias
actuais;

Considerando que a Farmécia Central
do Exército, quando em plena laboracsio,
podoré efectivar uma receita que permita
ao Estado nfo s6 fazer face as despesas
desta organizaciio, como ainda realizar
uma importante economia;

Considerando que serfo grandes os be-
naficios econémicos resultantes da insta-
lagio das delegacdes da Farmécia Cen-
tral do Exército e das Cantinas Farma-
céuticas, por todos os pontos do pais onde
haja ntcleo de tropas;

Considerando que todos os oficiais, sar-
gentos, equiparados, e suas familias co-
lherdo vastos beneficios econémicos desta
organizacio;
© Considerando ainda que para o regular
funcionamento déstes servigos é indispen-
sdvel criar-se a inspecclio dos servigos
farmacéuticos e tornar-se efectiva uma
fiscalizagiio técnica ;

Considerando, por tltimo, que o de-
senvolvimento déstes servicos depende da
sua completa autonomia :

Em nome da Nacdo, o G‘roverno da Re-
pablica Portuguesa descreta, e eun pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os érgios do funcionamento
do servico farmac6utico militar sdo:

1.° A Inspecciio Geral do servigo Far-

macéutico ; :

2. A 7.* reparticio da 2.* Direcglio
Greral da Secretaria da Guerra;

3. A Farmidcia Central do Exéreito,

sucursais de Coimbra e Porto, deleo*agaes i

dos hospitais militares e cantinas farma-
ctuticas ;
4.° Dstabelecimentos militares onde se-

jam precisos os servigos farmacéuticos. -

Art. 2.° O inspector geral do servigo
farmacéutico do exéreito serd também o
chefe da 7.* Reparticio da 2.* Direcclio
Geral da Secretaria da Guerra e entre
outras atribuices, que lhe serfo designa-
das em regulamento especial, competo-ihe:

a) A superintendéncia em todos os ser-
vicos farmacéuticos-do exéreito, na ins-
tragiio tdcnica do pessoal militar; -

b) Fazer parte da comissio téenica do
servigo de saude;

¢) Dirigir os. trabalhos da comissfio
técnica do servico farmacéutico.

§ unico. O inspector geral do servico
farmacoéutico é directamente subordinado
ao quartel-mestre general, com o qual se
corresponde dlrectamente, em tudo quan-
to diga respeito ou se relacione com a
preparaciio la guerra e ao Ministro da
Guerra em todos os outros assuntos.

Art. 3.° O_pessoal da 7.2 Reparticiio
da 2.2 Direccio Geral serd o seguinte:

Chefe, coronel do quadro de oficiais
farmacéuticos ;

Sub-chefe, major do quadro de oficiais
farmacéuticos ;

Adjunto, capitio do quadro de oficiais
farmacéuticos;

Arqmtha, subalterno do secretariado
militar;

2 amanuenses, sargentos do secretaria-
do militar.

§ tnico. O adjunto auxiliard o inspec-.
tor geral nos servigos de inspecciio 6 em
quaisquer outros que lhe sejam mdlcados
em regulamento especial.

Art 4.° A fiscalizaciio técnica de todos
0s servigos farmacéuticos do exéreito
exercer-se hd por intermédio dos inspec-
tores farmacduticos junto das respectivas
divisdes do exéreito sob a direccio téenica
do inspecror geral de servigo farmacéuti-
co. A Farmécia Central s6 poderd ser
fiscalizada pelo inspector geral do servigo
farmacéutico. .

§ anico. As atribui¢des déstes inspecto-
res e o modo como se deve realizar a fis-
calizagio constard do regulamento espe-
cial.

Art. 5.° A Farmécia Central do Exér-
cito, criada pelo decreto n.” 3:864, de 16
de Fevereiro de 1918, com a sua sede
em Lisboa, sucursais em Coimbra e Por-
to, delegacdes junto dos hosnitais milita-
res e cantinas farmac@uticas, terd a sea
cargo:

aj O fornecimento de material farma-
céutico e medicamentos a todos os esta-
belecimentos e unidades da metrépole, co-
16nias e marinha;

b): O’ fornecimento a que se refere a



alinea anterior a quaisquer outros estabe-
lecimentos quando obtenha do Ministério
da Guerra a necessiria autorizaciio.

Art. 6.° A Farméacia Central compreen-
de quatro secgdes destinadas aos seguin-
tes sérvigos:

1.* secciio — Andlises farmacéuticas,
bromatolégicas, toxicologicas, ete.;

2.* secciio — Esterilizagdes e prepara-
¢lo de pensos;

3.* secgdo — Preparacdes farmacouti-
cas; )

4.* secgiio — Recepelo, armazenagem e
expediciio. '

Art. 7.° A administracio da Farmaicia
“Central do Exército serd exercida por um
conselho gerente composto do director,
como presidente, sub-director e tesourei-
ro, como vogais, servindo de secretdrio o
tesoureiro.

- Art. 8.° Organizando-se novos servicos
de que resultem vantagens econémicas
para o Estado e quando o director da
Farmicia Central reconheca a necessida-
de absoluta de contratar individuos de
reconhecida competéncia scientifica, quer
nacionais quer estrangeiros, podé-lo héa
fazer desde que seja autorizado pelo Mi-
nistro da Guerra.

§ tinico. O director da Farmé4cia Cen-
tral do Exéreito poderd contratar pessoal
civil de qualquer dos sexos para as exi-
géncias do servigo.

Art. 9.° O pessoal do quadro auxiliar
do servigo farmacéutico é destinado ao
servico farmacéutico da Farmécia Cen-
tral, sucursais, delegacdes, cantinas e es-
tabelecimentos militares indicados nos res-
pectivos quadros do pessoal que fazem
parte déste decreto.

Art. 10.° Na Farméicia Central e suas
sucursais serfio encarregados da guarda,
conservacdo do material armazenado e da
escrituraglio farmacéutica, os oficiais do
quadro auxiliar do servigo farmacéutico
indicados no quadro do pessoal que faz
parte déste decreto.

Art. 11.° Yo Farmécia Central serio
reriados cursos de preparagio para cabos
e sargentos do quadro auxiliar do servico
farmacéuatico para o acesso aos respecti-
vos postos pela forma como for indicado
em regulamento especial. '

- § 1.° Os carsos de preparagiio a que se

rofere o presente artigo poderdo ser fre-
quentados por pragas da companhia de
satde que tenham pratica farmactutica,
depois de prontas da instruciio militar e
de maqueiros, e na sua falta, por pracas
que mostrem aptidio e requeiram para
seguir o respectivo curso.

Art. 12.° Junto da Farmécia Central
do Exército funcionard uma eomissiio técs
nica do servico farmacéutico eom a se-
guinte constitui¢do: presidente, inspector
geral do servigo farmacéutico; vogais, di-
rector e chefes da 1.2, 2.2 ¢ 3.% seccdes
da Farmaécia Central, e os chefes do ser-
vigo farmacdutico das delegagdes junto do
Hospital Militar de Lisboa e Hospital Mi-
litar Veterinério.

Art. 13.° As delegagdes da Farmdcia
Central do Exército seriio instaladas junto,
dos hospitais militares de 1.* e 2.* clas-
ses, nos de 3.® existentes nas sedes das
divisdes, e ainda em outros que as exi-
géncias de servico assim o determinem.

§ 1.° As delegacdes da Farmdeia Cen-
tral serio dirigidas por oficiais farmacéu-
ticos. N

§ 2.° O pessoal farmacéutico em ser-
vico nas delegacdes fica sb6mente subor-
dinado aos directores dos estabelecimen-
tos para efeitos disciplinares.

Art. 14.° As cantinas farmacéuticas se-
rio instaladas em localidades onde os nu-
cleos de tropas sejam mais reduzidos,
tendo como pessoal sargentos do quadro
auxiliar do servigo farmacéutico e fiscali- -
zado pelo inspector farmacéutico da res-
pectiva divisgo.

Art. 15.° Os inspectores farmacéuticos
divisiondrios serfo em caso de mobiliza-
cio os chefes do servigo farmacéutico
da sua divisio, assim como os farmacdu-
ticos dos haspitais divisiondrios serdio os
chefes da secc¢iio de bacteriologia e hi-
giene, na parte que lhes diz respeito, da
divisfo a que pertencem.

Art. 16.° Os oficiais farmacéuticos que
devem constituir o pessoal da Inspec¢iio
Geral do Servico Farmaceutico, da 7.2
Repartigio da 2.® Direcciio Geral da Se-
cretaria da Guerra, da Farmdcia Central
do Exdéreito, suas sucursais, delegacdes e
mais estabelecimentos militares constam
dos quadros que fazem parte déste de-
creto. .

Art. 17.° A Térmacia_Central do Exér-
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cito & considerada um estabelecimento fa-
bril.

Art. 18.° Na Farmacia Central do Exér-
cito o tesoureiro serd um oficial da admi-
nistracdo militar, capitio ou subalterno.

§ 1.° Na sede da Farméicia Central do
Exéreito o chefe da contabilidade serd um
oficial da admimstracio militar, capitio
ou subalterno, tendo como adjunto um
subalterno do quadro auxiliar do servigo
farmacéutico. ,

§ 2.° Nas sucursais de Farméicia Cen-
tral do Exército o chefe da contabilidade
serd um oficial do quadro auxiliar do ser-
vico farmacéutico, que serd também o
chefe da secretaria.

Art. 19.° O chefe da secretaria da Far-
micia Central do Exéreito serd um ofi-
cial do secretariado mulitar, capitio ou
subalterno.

Art. 20.° E extinta a 8.* seccdo da 5.*
Reparticiio da 2.* Direcgiio Geral da Se-
cretaria da Guerra, criada por decreto de
27 de Setembro de 1913.

Art. 21.° Os oficiais farmacéuticos em
servico na Farmdecia Central do Exéreito,
sucursais e suas delegacBes, s8o conside-
rados arregimentados para todos os efei-
tos.

Art. 22.° A fixagio do quadro perma-
nente dos oficiais do servico farmacéutico
fica dependente de deliberaciio parlamen-
tar, pelo que a execuclo do presente de-
creto-lei, ndo dard lugar a promogdes.

Art. 23.° Fica revagada a legislaciio
em contrario.

Determina-se portanto que todas as au-
toridades, a quem o conhecimento e a
execugdo do presente decreto com forea
de lei pertencer, o cumpram e facam cum-
prir e guardar tam Inteiramente como
nele se contém.

O Ministro da Guerra o taga publicar.
Pacos do Govérno da Republica, 10 de
Maio de 1919.—JoXo po Caxto E Cas-
TRO SILVA ANTUNES.— Domingos Leite
Pereira — Anténio  Joaquim Gramjo —
Amilear da Silva Ramada Curto— Antd-
nio Maria Baptista— Vitor José de Deus
de Macedo Pinto— Xavier da Silva Ju-
nior —Julio do Patrocinio Martins — Jodo
Lopes Soares— Leonardo José Covmbra —
Jorge de Vasconcelos Nunes— Luis de
Brito Guimardes.

’

'QUADRO N.° 1

Oficfais farmacéuticos

Inspector Geral do Servigo
Farmac8utico e chefe da 7«
Repartigio da 22 Direcedo
Geral da Secretaria da Guer-
ra

Adjunto do mspector.

Sub-chefe da 7.2 Repartigio da
22 Dirceglio Geral da Secre-
taria da Guerra .

Inspectores divisiondrios da
12, 32¢ 5.2 divisdes . . .

Inspectores divisiondrios da

© 28 43 62 Tae 82 divisdes

Farméeia Central do Exéreito:

Director . . . . . . .
Sub-director
Chefes de secglo 7 . .
Adjuntos dos chefes de sec-
cdo. . . ..

Sucursal da Farmicia Central
no Porto :

Chefe . .. ... ...
Adjuntos

Sucursal da Farmicia Central
em Coimbra :

Chefe
Adjuntos

Delegagdes da Farmicia Cen-
tral junto dos hospitais muli-
tares de:

........

.......

........
..........

.....

Coimbra
Elvas. . .
Belém
Braga .
Vila Rial

.......

Viseu
Tomar
Evora
Braganca
Angra do Herofsmo . . .
Ponta Delgada - . . .
Hospital Veterindrio Mi-
htar . . . . .. ..
Depésito de materal sani-
tario (secgdo de material
farmacéutico de mobili-
zagdo) . .. . ...
Depoésito de material geral
veterinario (secgio de
material farmacéutico de
mobilizagiio) . . . .

Soma . .

Coionéis

| EN T T Y T A B

Tenentes-
-coronéis
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| T T T I |

Majores
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Capitdes
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i Subalternos
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QUADRO N.° 2

oficials do quadro auxiliar do servigo farmacautico

Encarregado da eserituragio farmacsu-
tica da Farmicia Central . . ..
Chefe dos armazéns de material farma-
aéutico da Farmadcia Central do Exér-
G0+ . . v e o e e e e
Chefe dos armazéns de medicamentos
da Farmicia Central do Exéreito . .
Chefes dos armazéns da sucursal do
Porto. . . . . . ... ...
Chefes dos armazéns da sucursal de
Coimbra .+ « & v v v« « v v .

Soma. ... ...

Capitics

|

I Subalternos

cnlw [ OISO

QUADRO N.° 8

Pracas do quadro auxiliar do servigo farmacautico,

Ajudantes de farmicia:

. Primeiros sargentos. . . . . . . .
Segundos sargentos . . . . . . .
Cabos . ... .. ... ...

Serventes :

Soldados . . . . . . . . .. .«

QUADRO XN.° 4
Farmacia Central e sucursais
Passoal de reserva ou civil

Amanuenses . . . . . . 4 . o0 . ..
Continuos. . . . . . . . « . ...
Porteiros . . . . . . . . . .. ..

. 30
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Pacos do Governo da Repiblica, 10 de
Maio de 1919. — O Ministro da Guerra,

Antémio Maria Baptista.
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